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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 89/97
de 30 de Julho

Altera a Lei dos Baldios

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), e 169, n.o 3, da Constituição,
o seguinte:

Artigo único

Os artigos 30.o e 39.o da Lei n.o 68/93, de 4 de Setem-
bro, passam a ter a seguinte redacção:

«CAPÍTULO IV

[. . .]

Artigo 30.o

[. . .]

Podem constituir-se servidões sobre terrenos baldios,
nos termos gerais de direito.

CAPÍTULO V

[. . .]

Artigo 39.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quando não se verifiquem os condicionalismos

previstos no número anterior e no artigo 31.o, os pro-
prietários das referidas construções podem adquirir a
parcela de terreno de que se trate por recurso à acessão
industrial imobiliária, presumindo-se, até prova em con-
trário, a boa fé de quem construiu e podendo o autor
da incorporação adquirir a propriedade do terreno, nos
termos do disposto no artigo 1340.o, n.o 1, do Código
Civil, ainda que o valor deste seja maior do que o valor
acrescentado, sob pena de, não tomando essa iniciativa
no prazo de um ano a contar da entrada em vigor da
presente lei, poderem as respectivas comunidades locais
adquirir a todo o tempo as benfeitorias necessárias e
úteis incorporadas no terreno avaliadas por acordo ou,
na falta dele, por decisão judicial.

3 — Quando à data da publicação do presente
diploma existam, implantadas em terreno baldio, obras
destinadas à condução de águas que não tenham origem
nele, em proveito da agricultura ou indústria, ou para
gastos domésticos, podem os autores dessas obras adqui-
rir o direito à respectiva servidão de aqueduto, mediante
indemnização correspondente ao valor do prejuízo que
da constituição da servidão resulte para o baldio.

4 — Na falta de acordo quanto ao valor da indem-
nização prevista no n.o 3 deste artigo, será ele deter-
minado judicialmente.

5 — As comunidades locais têm, a todo o tempo, o
direito de ser também indemnizadas do prejuízo que
venha a resultar da infiltração ou erupção das águas
ou da deterioração das obras feitas para a sua condução.

6 — Se a água do aqueduto não for toda necessária
ao seu proprietário e a assembleia de compartes do
baldio deliberar ter parte no excedente, poderá essa

parte ser concedida à respectiva comunidade local,
mediante prévia indemnização e pagando ela, além
disso, a quota proporcional à despesa feita com a sua
condução até ao ponto donde pretende derivá-la.»

Aprovada em 26 de Junho de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 17 de Julho de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Julho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 90/97

de 30 de Julho

Altera os prazos de exclusão da ilicitude nos casos
de interrupção voluntária da gravidez

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), 168.o, n.o 1, alínea b), e 169.o,
n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração de prazos

O artigo 142.o do Código Penal, com a redacção que
lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 48/95, de 15
de Março, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 142.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Houver seguros motivos para prever que o nas-

cituro virá a sofrer, de forma incurável, de
doença grave ou malformação congénita, e for
realizada nas primeiras 24 semanas de gravidez,
comprovadas ecograficamente ou por outro
meio adequado de acordo com as leges artis,
excepcionando-se as situações de fetos inviáveis,
caso em que a interrupção poderá ser praticada
a todo o tempo;

d) A gravidez tenha resultado de crime contra a
liberdade e autodeterminação sexual e a inter-
rupção for realizada nas primeiras 16 semanas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»


